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RESUMO: Este estudo teve como objetivo analisar a situação epidemiológica dos filhos de 

mães diagnosticadas com doença de Chagas (DC) durante o pré-natal no Distrito Federal (DF), 

entre 2017 e 2021. Trata-se de estudo quantitativo, descritivo e transversal, baseado em dados 

secundários da Secretaria de Estado de Saúde do DF. Identificou-se 162 mulheres com DC 

crônica (prevalência de 7,8/10 mil nv), totalizando 278 gestações e 223 nascidos vivos. Destas, 

54,7% foram detectadas durante o pré-natal, porém 68,5% (n=61) não receberam orientações 

sobre o risco de transmissão vertical da DC. Durante o inquérito, 85,1% (n=172) dos filhos 

foram avaliados laboratorialmente, sendo que apenas 10,8% (n=24) haviam sido previamente 

rastreados para DC. Ao todo, 16,3% (n=33) foram classificados como casos suspeitos de 

transmissão vertical e observou-se a subnotificação no sistema oficial. Não houve confirmação 

de transmissão vertical no período, porém uma criança de cinco anos foi diagnosticada com a 

infecção. Os achados reforçam a importância de fortalecer a vigilância, melhorar a notificação 

oportuna dos casos, e garantir o rastreamento e acompanhamento adequado dos filhos de mães 

com DC, a fim de reduzir subnotificações e ampliar o acesso ao diagnóstico e tratamento 

precoces, quando necessário. 

Palavras-chave: Doença de Chagas; Transmissão vertical de doenças infecciosas; Trypanosoma 

cruzi; infecção congênita. 
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ABSTRACT: This study aimed to analyze the epidemiological situation of children born to 

mothers diagnosed with Chagas disease (CD) during prenatal care in the Federal District (FD), 

from 2017 to 2021. It is a quantitative, descriptive, and cross-sectional study based on 

secondary data from the State Health Department of the FD. A total of 162 women with chronic 

CD were identified (prevalence of 7.8/10,000 live births), resulting in 278 pregnancies and 223 

live births. Of these, 54.7% were diagnosed during prenatal care, but 68.5% (n=61) reported 

not receiving guidance on the risk of vertical transmission. During the survey, 85.1% (n=172) 

of the children were tested, but only 10.8% (n=24) had been previously screened for CD. In 

total, 16.3% (n=33) were classified as suspected vertical transmission cases, with 

underreporting observed in the official system. No confirmed vertical transmission occurred 

during the period; however, one five-year-old child was diagnosed with the infection. The 

findings highlight the need to strengthen surveillance, improve timely case reporting, and 

ensure proper screening and follow-up for children born to mothers with CD to reduce 

underreporting and increase access to early diagnosis and treatment when necessary. 

Keywords: Chagas disease; Vertical transmission of infectious diseases; Trypanosoma cruzi; 

Congenital infection. 

Resumen: 

Este estudio tuvo como objetivo analizar la situación epidemiológica de los hijos de madres 

diagnosticadas con la enfermedad de Chagas (EC) durante el control prenatal en el Distrito 

Federal (DF), entre 2017 y 2021. Se trata de un estudio cuantitativo, descriptivo y transversal, 

basado en datos secundarios de la Secretaría de Salud del DF. Se identificaron 162 mujeres con 

EC crónica (prevalencia de 7,8/10.000 nacidos vivos), totalizando 278 gestaciones y 223 

nacidos vivos. De ellas, el 54,7% fueron diagnosticadas durante el prenatal, pero el 66,3% 

(n=59) no recibió orientación sobre el riesgo de transmisión vertical. Durante la encuesta, el 

85,1% (n=172) de los hijos fueron evaluados en laboratorio, aunque solo el 10,8% (n=24) había 

sido previamente examinado para EC. En total, el 16,3% (n=33) fueron clasificados como casos 

sospechosos de transmisión vertical, observándose subnotificación en el sistema oficial. No se 

confirmó transmisión vertical durante el período, aunque un niño de cinco años fue 

diagnosticado con la infección. Los hallazgos refuerzan la importancia de fortalecer la 

vigilancia, mejorar la notificación oportuna de casos y garantizar el rastreo y seguimiento 

adecuados de los hijos de madres con EC, para reducir la subnotificación y ampliar el acceso al 

diagnóstico y tratamiento precoz cuando sea necesario. 

Palabras clave: Enfermedad de Chagas; Transmisión vertical de enfermedades infecciosas; 

Trypanosoma cruzi; Infección congénita. 
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INTRODUÇÃO 

A doença de Chagas (DC), ou tripanossomíase americana, é uma infecção parasitária 

causada pelo Trypanosoma cruzi, cuja transmissão pode ocorrer por diferentes vias: vetorial, a 

oral, a transfusional, o transplante de órgãos, acidental e a transmissão vertical (1,2). Esta 

última, que ocorre de mãe para filho durante a gestação ou o parto, tem se tornado uma das 

principais preocupações nos 21 países endêmicos das Américas (3), incluindo o Brasil. 

A transmissão vertical representa um risco importante, com estimativas de 5 a 6% nos 

países endêmicos como a Bolívia, e cerca de 2,8% em países não endêmicos, como a Espanha, 

onde uma população significativa de mulheres migrantes da América Latina está em idade fértil 

(4,5). 

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) têm intensificado os esforços para aprimorar a capacidade de diagnóstico, tratamento e 

prevenção de enfermidades como a Doença de Chagas, especialmente focando na eliminação 

de sua transmissão de mãe para filho (6). Essa estratégia integra o plano global de combate às 

Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), com metas a serem alcançadas até 2030 (7). O objetivo é reduzir 

substancialmente a necessidade de intervenções para DTN e erradicar pelo menos uma dessas 

doenças em diversos países. Para tanto, têm sido priorizadas ações como a ampliação do acesso 

ao diagnóstico precoce e ao tratamento eficaz, especialmente nas regiões com maior prevalência 

da transmissão congênita (7). 

No Brasil, a ausência de ações sistemáticas de prevenção e acompanhamento da 

transmissão vertical tem sido um desafio contínuo para o controle da doença (1). A eliminação 

dessa forma de transmissão só será possível com uma cobertura eficaz na atenção primária, 

além do fortalecimento das capacidades para diagnóstico e tratamento dos casos congênitos e 

de mulheres em idade fértil (8).  

No Distrito Federal, políticas públicas têm sido implementadas para diagnosticar e 

acompanhar gestantes e recém-nascidos com risco de infecção congênita. É um dos poucos 

estados do Brasil que faz rastreamento universal de gestantes para a infecção da DC.  Desde 

2014, os exames de triagem durante o pré-natal foram implantados no DF e, em 2016, foram 

normatizados (9), o que permite identificar gestantes infectadas e recém-nascidos com risco de 

infecção congênita que necessitem de seguimento especializado. Em 2024, foi publicado o 

Plano Distrital de Eliminação da Transmissão Vertical da doença de Chagas, sífilis e HTLV 
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(10), cuja elaboração foi subsidiada por evidências e achados produzidos no âmbito deste 

estudo, consolidando as recomendações locais para enfrentamento integrado dessas infecções. 

Apesar dessas iniciativas, a efetividade das ações de monitoramento e o seu impacto no 

controle da transmissão vertical ainda precisam ser melhor compreendidos. Ademais, há uma 

lacuna importante no rastreamento e acompanhamento de filhos de mulheres infectadas com T. 

cruzi em outras faixas etárias, como crianças maiores e adolescentes, que também podem ter 

sido expostos antes da implementação do rastreamento universal ou em estados sem 

rastreamento ou ainda vivido em contextos de risco semelhantes ao de suas mães. 

Nesse contexto, este estudo tem como objetivo identificar o cenário epidemiológico dos 

filhos de mulheres diagnosticadas com DC durante o pré-natal no DF, no período de 2017 a 

2021, abrangendo todas as faixas etárias. A partir dessa análise, buscou-se subsidiar propostas 

para o aprimoramento da vigilância e do acompanhamento de gestantes e crianças, contribuindo 

para a eliminação da transmissão vertical da doença. 

MÉTODOS 

DESENHO DO ESTUDO: 

Tratou-se de estudo quantitativo, descritivo, de delineamento transversal para analisar 

o cenário epidemiológico dos filhos de mulheres diagnosticadas com doença de Chagas durante 

o pré-natal, no período de 2017 a 2021, no Distrito Federal. 

 

CONTEXTO: 

O estudo aconteceu no Distrito Federal, que, em 2022, era constituído por 33 regiões 

administrativas (11) com uma extensão de 5.760,784 km² (12), e uma população estimada de 

2.817.068 habitantes (12), sendo 513.578 crianças e 267.378 jovens (11). 

Os dados foram provenientes da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 

(SES-DF), coletados por meio de inquérito epidemiológico em serviço, conduzido entre 

03/11/2022 e 20/12/2022, incluindo prontuários, aplicação de questionário padronizado e 

notificações em sistemas de informação Sistema de Informação de Agravos de Notificação -  

SINAN e Sistema de Informações de Nascidos Vivos – SINASC.  

 

PARTICIPANTES: 

Foram incluídas todas as mulheres que realizaram o pré-natal por meio do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no DF, entre 2017 e 2021, que apresentaram testes sorológicos reagentes 

para anticorpos anti-T. cruzi, que foram encontradas pelo serviço e consentiram em participar 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.12442



5 
 

da entrevistada. Incluíram-se também todos os filhos nascidos vivos dessas mulheres, 

independentemente da idade, para análise retrospectiva sobre rastreio, diagnóstico e 

acompanhamento.  

Foram excluídas as mulheres que não atendiam à definição de caso para doença de 

Chagas crônica (DCC) e aquelas que residiam em outra unidade da federação. 

 

VARIÁVEIS:  

Foram analisadas variáveis relacionadas ao diagnóstico materno; histórico familiar e de 

moradia, saúde reprodutiva, orientações recebidas sobre o risco de transmissão vertical da 

doença de Chagas, acompanhamento materno e percepção subjetiva de saúde. Considerou-se 

ainda, as informações da gestação de cada um dos filhos nascidos vivos, abrangendo tipo de 

gestação, amamentação e presença de fissuras mamária durante a amamentação, histórico de 

exposição, acompanhamento e testagem da criança; idade da criança ao realizar exames (até 2 

meses, entre 3 e 9 meses ou acima de 9 meses), acompanhamento médico da criança e 

tratamento, presença ou não de notificação no SINAN. As variáveis independentes 

consideradas na análise foram os marcadores de raça/ cor, local de residência e nível de 

escolaridade. 

 

FONTES DE DADOS/MENSURAÇÃO: 

Os dados utilizados neste estudo são secundários, coletados primariamente pela SES-

DF de três fontes principais: Registros clínicos (prontuários); Sistemas de informação: SINAN 

e SINASC; planilhas do laboratório conveniado contendo as informações das triagens e 

gestantes identificadas com DCC durante o pré-natal; Inquérito epidemiológico em serviço, 

com aplicação de questionário padronizado e estruturado pela equipe da SES-DF. 

O inquérito abordou a história materna e infantil e foi aplicado por equipe treinada. 

A confirmação de um caso de doença de Chagas seguiu critérios laboratoriais, conforme 

a fase da infecção. São critérios de confirmação de transmissão vertical os recém-nascidos cuja 

mãe tenha exame parasitológico positivo ou sorológico reagente para T. cruzi e que a criança, 

de até 3 anos, apresente: 

• exame parasitológico positivo detectável a partir do nascimento; ou  

• exame sorológico reagente a partir do nono mês de vida, sem evidência de infecção 

por outras formas de exposição ao T. cruzi. 

A confirmação de casos de DC em crianças após os 3 anos são considerados crônicos. 

Na fase crônica da DC, o diagnóstico é sorológico e ocorre a confirmação do caso quando pelo 
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menos dois testes laboratoriais com princípios distintos ou com diferentes preparações 

antigênicas são reagentes. 

 

TAMANHO DO ESTUDO 

O tamanho da amostra foi determinado por conveniência, sendo composto por todas as 

mulheres com exames reagentes no pré-natal entre 2017 e 2021 que foram localizadas pelo 

serviço e aceitaram participar do inquérito. 

 

MÉTODOS ESTATÍSTICOS 

Foram realizadas análises descritivas com cálculo de frequências absolutas e relativas 

para variáveis qualitativas. Para as variáveis quantitativas, foram utilizadas médias e desvios-

padrão ou medianas e intervalos interquartis. 

Para cálculo da cobertura de testagem de doença de Chagas durante a gestação foram 

utilizados dados disponíveis do SINASC, do Departamento de Análise de Situação de Saúde, 

da Secretaria de Vigilância em Saúde. 

Os softwares utilizados no processamento de dados foram o Epi Info™ 7.2.3.1 e o 

Microsoft Office Excel® 2016. 

 

ASPECTOS ÉTICOS 

A pesquisa foi aprovada pelos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade de 

Brasília (sob o parecer de número: 6.303.564, emitido em 15 de setembro de 2023) e da 

Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS) (parecer 6.527.651, emitido 

em 23 de novembro de 2023). 

 

RESULTADOS 

Entre 2017 e 2021, a SESDF atendeu 159.675 gestantes no Programa de Triagem de 

Pré-Natal. A cobertura de triagem em gestantes superou 80% em alguns anos, com uma média 

de 76,6% no período avaliado. Durante esse período, foram identificadas 174 gestantes com 

pelo menos um teste sorológico reagente para anticorpos anti-T.cruzi no Distrito Federal, desse 

universo, 162 atenderam aos critérios de confirmação da doença de Chagas. A prevalência anual 

da doença de Chagas em gestantes no Distrito Federal, variou entre 4,2 e 10,4 casos por 10 mil 

nascidos vivos no período analisado.  
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Tabela 1- Distribuição de mulheres identificadas com doença de Chagas crônica durante o 

pré-natal, número de nascidos vivos, cobertura e prevalência. Distrito Federal, 2017 a 2021. 

Ano 

Gest 

triagens 

(n) 

Gest. com 

DCC (n) 

Nasc. vivos 

(n) 

Cobertura 

(%) 

Prevalência de 

DC em gestantes/ 

10 mil nascidos 

vivos 

2017 19.702 39 44568 44,2 8,8 

2018 34.646 46 44195 78,4 10,4 

2019 34.575 34 42422 81,5 8,0 

2020 31.655 27 39361 80,4 6,9 

2021 29.967 16 38035 78,8 4,2 

Total 159.675 162 208.581 Média: 76,6 7,8 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da SES/SVS/DIVEP/GVDT e 

MS/SVSA/CGIAE - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC. 

Legenda: Gest triagens.: Número de gestantes triadas durante o pré-natal. Gest. com DCC 

(n).: Número de gestantes identificadas com doenças de Chagas crônica durante o pré-natal.  

 

Durante a realização do inquérito em serviço, foram localizadas e entrevistadas 89 

mulheres, correspondendo a uma proporção de 54,9% das gestantes que atenderam aos critérios 

de confirmação da doença de Chagas identificadas durante o pré-natal. 

As idades das mulheres variaram de 19 a 50 anos, média de 39,0 e desvio-padrão de 5,8. 

A faixa etária de maior proporção foi entre de 40 a 49 anos com 58,4% (n=49), a escolaridade 

mais frequente foi o ensino médio completo com 33,7% (n=30), e a raça/cor predominante foi 

a parda com 71,9% (n=64). A análise da situação conjugal das participantes revela uma 

predominância de usuárias casadas ou em união estável, representando 68,6% (n=59) (Tabela 

2). 

Tabela 2- Distribuição (nº e %) de mulheres identificadas com doença de Chagas crônica 

durante o pré-natal segundo os marcadores sociodemográficos. Distrito Federal, 2017 a 2021. 

Variável (n) (%) 

Faixa Etária 

10 a 19 anos 1 1,1% 

20 a 29 anos 6 6,7% 

30 a 39 anos 30 33,7% 

40 a 49 anos 52 58,4% 

Escolaridade 

EF incompleto 11 12,4% 

EF completo 10 11,2% 

EM incompleto 5 5,6% 

EM completo 30 33,7% 

Superior 10 11,2% 

Ignorado 21 23,6% 

Nenhuma 2 2,2% 

Raça/Cor 

Amarela 1 1,1% 

Branca 14 15,7% 

Ignorado 4 4,5% 

Parda 64 71,9% 

Preta 6 6,7% 
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Situação conjugal 

Casada/União estável 59 68,6% 

Separada/Divorciada 3 3,5% 

Solteira 24 27,9% 

Viúva 2 2,3% 

Não respondeu 1 1,2% 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da SES/SVS/DIVEP/GVDT. 

Notas: EF = Ensino Fundamental; EM = Ensino Médio 

 

Entre as participantes, 46,1% (n=41) afirmaram saber o que era a doença de Chagas. 

Em relação ao conhecimento prévio do diagnóstico de doença de Chagas, 69,7% (n=62) das 

entrevistadas declararam estar cientes de seu diagnóstico. O principal modo de detecção foi 

durante o pré-natal, representando 55,1% (n=49) das entrevistadas, conforme apresentado na 

Tabela 3. 

Tabela 3- Distribuição (nº e %) de mulheres identificadas com doença de Chagas crônica 

durante o pré-natal segundo conhecimento prévio do diagnóstico e modo de detecção. Distrito 

Federal, 2017 a 2021. 

Variável (n) (%) 

Sabe o que é a doença de 

Chagas 

Sim 41 46,1% 

Não 47 52,8% 

Sem Informação 1 1,1% 

Conhecimento prévio do 

diagnóstico de DCC 

Sim 62 69,7% 

Não 26 29,2% 

Sem Informação 1 1,1% 

Modo de detecção 

Pré-Natal 49 55,1% 

Durante a Investigação 

Epidemiológica 
13 

14,6% 

Exame de Rotina 7 7,9% 

Banco de Sangue 3 3,4% 

Outros 2 2,2% 

Hospitalização 1 1,1% 

Parto 1 1,1% 

Triagem para doador de 

órgãos/tecidos 1 1,1% 

Sem Informação 12 13,5% 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da SES/SVS/DIVEP/GVDT. 

 

Entre as participantes do estudo, 59,6% (n=53) relataram ter familiares diagnosticados 

com DC. Dessas, 81,1% (n=43) estavam cientes de seu próprio diagnóstico, enquanto entre as 

que não possuíam familiares com a doença (n=30), 54,8% (n=17) tinham conhecimento do seu 

estado de saúde. 

A análise da naturalidade das pacientes diagnosticadas com DCC durante o pré-natal 

revela que 53,9% (n=48) era originária da Bahia (BA), seguida por um grupo menor de 

pacientes de outros estados. As naturais do DF representavam 7,9% (n=7) dos casos, 10,1% 
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(n=9) eram de Minas Gerais (MG) e Goiás 9,0 (n=8). O Ceará (CE) e o Tocantins (TO) tiveram 

uma representação de 2,2% (n=2) cada, e estados como Maranhão (MA), Piauí (PI), Paraíba 

(PB) e Rio Grande do Norte (RN) apresentaram percentuais variando entre 1,1% e 3,4%. 

Quanto à realização de acompanhamento médico para a DC observou-se que 85,4% 

(n=76) das entrevistadas não receberam acompanhamento específico para a doença. Quando 

questionadas sobre a percepção de sua saúde, as participantes apresentaram uma avaliação 

predominantemente regular a péssima.  

 

Tabela 4- Distribuição (nº e %) de mulheres identificadas com doença de Chagas crônica 

durante o pré-natal quanto à realização de acompanhamento para a doença de Chagas e 

percepção da situação de saúde. Distrito Federal, 2017 a 2021. 

Variável (n) (%) 

Acompanhamento médico 

para a doença de Chagas 

Sim 12 13,5% 

Não 76 85,4% 

Sem Informação 1 1,1% 

Percepção da situação de 

saúde 

Boa 30 33,7% 

Muito boa 1 1,1% 

Excelente 5 5,6% 

Regular 30 33,7% 

Ruim 11 12,4% 

Péssima 6 6,7% 

Sem Informação 6 6,7% 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da SES/SVS/DIVEP/GVDT. 

 

Em relação às orientações sobre o risco de transmissão vertical da doença de Chagas, 

das 89 entrevistadas, 31,5% (n=28) relataram ter recebido orientação de profissionais de saúde 

em algum momento de suas vidas. Dentre essas, 78,6% (n=22) receberam as orientações 

durante o período pré-natal, 10,7% (n=3) durante o pós-parto, e outros 10,7% (n=3) não 

sabiam/não responderam. Em contrapartida, 68,5% (n=61) afirmaram não ter recebido qualquer 

orientação sobre o tema.  

No que diz respeito às características reprodutivas, as 89 mulheres diagnosticadas com 

DC acumularam o total de 278 gestações, com uma média de 3,3 gestações cada, das quais 

resultaram 223 (80,2%) nascidos vivos e 54 perdas gestacionais, sendo estas relatadas por 37 

mulheres (41,6%). Das 89 mulheres, 58,4% (n=52) não relataram abortos ou perdas fetais, 

enquanto 34,8% (n=31) apresentaram de 1 a 2 perdas, 5,6% (n=5) mulheres relataram entre 3 e 

4 perdas, e apenas 1 (1,1%) mulher teve 5 ou mais perdas. 

Acerca do tipo de gestação, a maioria das mulheres relatou gestações únicas, 

representando 98% do total (n=198), enquanto 2% (n=4) das participantes tiveram gestações 

duplas (gemelares). 
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Quanto à assistência pré-natal, os dados indicam que 92,1% das gestações (n=186) 

foram acompanhadas, enquanto 4,5% (n=9) das mulheres relataram não terem realizado pré-

natal e 3,4% (n=7) estão sem a informação. 

Em relação às complicações durante a gestação, 35,1% (n=71) das gestações relataram 

a ocorrência de algum tipo de complicação, enquanto 64,9% (n=131) não apresentaram 

intercorrências. As principais intercorrências relatadas foram náuseas e vômitos intensos, 

correspondendo a 26,8% dos casos (n=19). Complicações hipertensivas na gestação, como 

hipertensão gestacional, foram identificadas em 25,4% (n=18), enquanto o diabetes gestacional 

esteve presente em 23,9% (n=17). Outras complicações relevantes incluíram as infecções do 

trato urinário (ITU) em 14,1% (n=10), pré-eclâmpsia em 9,9% (n=7), e 9,9% (n=7) das 

gestantes relataram a doença de Chagas como complicação. Complicações menos frequentes, 

mas de importância clínica, incluíram placenta prévia (n=4), anemia (n=3), sangramento 

vaginal (n=2) e parto prematuro (n=2). 

Observou-se que 53% das gestações (n=107) resultaram em partos vaginais. 

Dos 223 nascidos vivos informados pelas entrevistadas, 202 (90,5%) foram 

identificados no estudo. Observou-se uma distribuição similar entre os sexos, com 52% (n=106) 

do sexo masculino e 48% (n=96) sexo feminino. A idade média dos filhos no momento da 

entrevista foi de 9,4 anos, com uma mediana de 8,0 anos. As faixas etárias mais frequentes 

foram de 3 a 5 anos, com 27,7% (n=56) dos casos, seguido da faixa etária de 10 a 14 anos 

representando 19,3% (n=39) (Figura 1). 

Figura 1- Distribuição etária dos filhos de mães soropositivas para T. cruzi identificadas no 

pré-natal, nos anos de 2017 a 2021. Distrito Federal, 2022. 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da SES/SVS/DIVEP/GVDT. 
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Quanto ao aleitamento materno, 96,0% (n=194) dos filhos foram amamentados. Entre 

as mães que amamentaram, 39,6% (n= 80) relataram ter tido fissura mamilar durante o período 

de amamentação. 

O contato direto com barbeiro foi mencionado por 2,5% (n=5); a ingestão acidental de 

barbeiro foi reportada por 4,5% (n= 9) e para transfusão de sangue ou uso de hemoderivados, 

2,0% (n= 4) relataram exposição. Nenhuma entrevistada relatou transplante de órgãos ou 

acidente com material biológico. 

Entre os filhos entrevistados, 85,1% (n=172) foram rastreados no inquérito. Desses, 

8,1% (n=14) haviam sido rastreados anteriormente e foram retestados a pedido das mães, 

enquanto 5,8% (n=10) não foram rastreados, pois já possuíam resultados prévios negativos. 

Assim, 10,8% (n=24) dos filhos foram submetidos a exames laboratoriais para a DC em 

serviços de saúde (Figura 2).  

O inquérito possibilitou o diagnóstico de DC em uma criança assintomática, de 5 anos 

de idade. No entanto, não foi possível estabelecer relação com a transmissão vertical, 

considerando a idade da criança e o fato de ela ter residido em região endêmica na Bahia. A 

criança foi acompanhada e tratada pelos serviços de saúde da SESDF. 
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Figura 2- Fluxograma do inquérito sorológico dos filhos de mulheres soropositivas para T. cruzi 

atendidas no pré-natal nos anos de 2017 a 2021, para realização do inquérito sorológico dos 

filhos. Distrito Federal, 2022.  

 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da SES/SVS/DIVEP/GVDT. 
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reagentes e uma com informação verbal fornecida pela mãe, sem documentação disponível para 

consulta. 

Entre as crianças com idade entre três e nove meses, foram realizados quatro exames: 

um foi informado pela mãe e o resultado não estava disponível, e quatro realizaram exame 

sorológico (IgG).  

Entre os filhos com mais de nove meses de idade, foram realizados 12 exames 

sorológicos para detecção da infecção por Trypanosoma cruzi, sendo 11 do tipo IgG e 1 do tipo 

IgM, todos com resultado não reagente. A análise do ano de nascimento dessas crianças em 

comparação ao ano de realização do exame mostrou que quatro delas foram avaliadas entre 1 e 

3 anos de idade, enquanto outras quatro tinham entre 6 e 20 anos no momento da testagem. Em 

quatro casos, as mães não souberam informar o ano em que os exames foram realizados, e os 

resultados laboratoriais também não estavam disponíveis para verificação. 

No grupo de crianças de até três anos nascidas de mães com DCC, 33 (16,3%) foram 

classificadas como casos suspeitos de transmissão vertical, o que caracteriza a obrigatoriedade 

de notificação compulsória imediata. No entanto, nenhuma dessas crianças foi notificada no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).  

Durante a investigação, todas as crianças testadas apresentaram resultados negativos 

para a doença de Chagas, portanto, não foram identificados casos de transmissão vertical. 

A Tabela 5 apresenta a distribuição dos exames diagnósticos realizados nos filhos de 

mães com doença de Chagas crônica, considerando a idade de até 3 anos durante o inquérito 

conduzido no Distrito Federal, em 2022. 

 

Tabela 5- Frequência (n) de exames diagnósticos realizados nos filhos de mães com doença 

de Chagas crônica até 3 anos durante o inquérito realizado no Distrito Federal, 2022. 

Tipo de teste 
Durante a Investigação 

(0 a 2 anos 11 meses e 29 dias) 

Parasitológico direto 6* 

Sorologias IgG 29 

Testagem não realizada 4 

*Os seis filhos que realizaram o exame parasitológico direto também foram submetidos à 

sorologia IgG e estão incluídos no total de 29 exames sorológicos. 

Fonte: SES/SVS/DIVEP/GVDT 

 

DISCUSSÃO 
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Este estudo observou que o acompanhamento de crianças expostas à DC ainda 

representa um grande desafio. A maioria dos filhos não realizou os exames preconizados ao 

nascer e novamente após os nove meses de vida, etapas essenciais para a detecção da 

transmissão vertical. Entre aqueles que realizaram os exames, frequentemente não foram 

seguidas as recomendações quanto ao tipo de teste apropriado para a faixa etária. Como 

consequência, observou-se a falta de testagem em muitas crianças e a subnotificação no 

SINAN, o que compromete a identificação e o manejo adequado dos casos, bem como a adoção 

de medidas para interrupção da cadeia de transmissão, o conhecimento do cenário 

epidemiológico da doença e dificultando a adoção de medidas preventivas e tratamentos 

adequados, conforme recomendado na literatura. 

Dado o papel central das Unidades Básicas de Saúde (UBS) na atenção à DCC, é 

essencial que esses serviços fortaleçam o aconselhamento das gestantes sobre a possibilidade 

da transmissão vertical da doença, além de garantir o rastreamento e acompanhamento 

adequado dos filhos de mães diagnosticadas com DC. As UBS desempenham um papel 

fundamental na orientação das famílias, no encaminhamento para exames complementares e no 

seguimento das crianças expostas, assegurando que recebam o tratamento necessário em tempo 

oportuno. 

A cobertura de triagem em gestantes no pré-natal superou 80% em alguns anos, com 

uma média de 76,6%. Desempenho semelhante foi observado em um estudo realizado no 

Distrito Federal em 2016 (13). Em outras unidades federativas, também foram registrados 

desempenhos similares, como 78,6% em Goiás entre 2004 e 2008 (14) e 91,7% no estado de 

Mato Grosso do Sul entre 2004 e 2007 (15). 

A prevalência estimada de infecção por T. cruzi em gestantes na população estudada foi 

de 0,10% ao longo de 5 anos, um valor relativamente baixo quando comparado a outras 

estimativas nacionais que estimaram uma prevalência de 1,1% em gestantes (16). No Distrito 

Federal, entre 2014 e 2016, uma pesquisa com 98.895 gestantes atendidas pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS) encontrou uma prevalência de 0,19% (17). Já estudos realizados no estado de 

Minas Gerais e Goiás, relataram uma prevalência de cerca de 0,5% em puérperas (14,18). 

Os resultados deste estudo indicam que 69,7% das entrevistadas tinham conhecimento 

prévio do diagnóstico de DC, percentual superior ao encontrado no estudo realizado em 2016 

no DF, no qual apenas 33,3% das mães conheciam seu diagnóstico. No entanto, a detecção da 

doença por meio do pré-natal foi inferior (55,1%) à observada no estudo anterior (83,3%) (13). 

O fato de 14,0% das mulheres terem tomado conhecimento de sua condição apenas durante 

investigações epidemiológicas e da maioria das mães não terem recebido orientação sobre os 
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riscos de transmissão vertical, evidenciam falhas na comunicação dos resultados durante o 

acompanhamento gestacional, comprometendo o diagnóstico precoce, essencial para prevenir 

a transmissão congênita e mitigar complicações como abortamento, prematuridade e 

natimortalidade assim como o tratamento precoce do recém-nascido (19,20). 

A ausência de uma comunicação efetiva entre os serviços de saúde revela fragilidades 

na integração entre pré-natal, laboratório e vigilância epidemiológica, o que dificulta a 

implementação das diretrizes preconizadas pela OPAS e Ministério da Saúde que recomendam 

a triagem universal de gestantes, o rastreamento neonatal e o tratamento de crianças infectadas 

(20,21). Além disso, um estudo demonstra que mesmo em regiões historicamente endêmicas 

para a doença de Chagas, ainda há deficiências na identificação e no acompanhamento dos 

casos (22). Essas falhas estão frequentemente relacionadas ao desconhecimento desses 

protocolos por parte das equipes de saúde, o que impacta diretamente o registro e o 

monitoramento dos pacientes nas unidades básicas de saúde, comprometendo a efetividade das 

ações de controle e cuidado (22). 

Adicionalmente, observou-se que a maioria (84,9%) das mulheres afetadas pela doença 

não realiza acompanhamento médico nos serviços de saúde após o nascimento da criança. No 

estudo anterior realizado no DF em 2018, observou-se que 78,6% das mulheres não estavam 

em acompanhamento (13), o que pode comprometer o manejo clínico da doença e aumentar o 

risco de complicações a longo prazo.  

Mães infectadas com DC devem receber acompanhamento clínico adequado para 

avaliar a progressão da doença e planejar o tratamento específico após o parto e o período de 

lactação exclusiva, visando prevenir a transmissão de T. cruzi durante futuras gestações (1,19). 

Isso reflete a necessidade de estratégias que priorizem o cuidado longitudinal, incluindo ações 

educativas voltadas às gestantes, e a conscientização dos profissionais sobre a importância da 

continuidade do cuidado, aliando às diretrizes nacionais e internacionais. O estudo indica que 

o limitado conhecimento dos profissionais sobre a doença e a falta de informação sobre os 

benefícios do tratamento são fatores determinantes para a baixa adesão ao acompanhamento 

(23). Nesse sentido, autores recomendam que a capacitação dos profissionais de saúde seja uma 

estratégia prioritária para o enfrentamento da DC congênita (19,24). 

O acompanhamento de crianças expostas à doença de Chagas é igualmente desafiador, 

visto que anteriormente ao inquérito em serviço”, apenas 10,8% dos filhos realizaram os testes 

preconizados para detecção da doença de Chagas. Esse percentual é inferior ao encontrado por 

Nobre em 2016, no qual 20,9% dos bebês tiveram investigação para a infecção por T. cruzi 

(13). Na ausência de triagem e o diagnóstico precoce, há perda da oportunidade para tratamento 
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etiológico eficaz nos primeiros meses de vida, quando as chances de cura são altas e aumento 

dos riscos de complicações futuras (20). 

A análise dos dados evidenciou fragilidades na solicitação dos exames laboratoriais, 

que, em diversos casos, não seguiram as recomendações preconizadas para a faixa etária. Foram 

identificadas solicitações de exames sorológicos (IgG) em crianças com menos de dois meses 

de vida, uma prática que pode comprometer a acurácia diagnóstica devido à interferência da 

imunidade passiva materna, levando a resultados falso-positivos e dificultando a adequada 

condução clínica (2). De acordo com as diretrizes nacionais, o diagnóstico da infecção 

congênita deve seguir uma abordagem escalonada: exame parasitológico direto nos primeiros 

meses de vida e, na ausência de confirmação ou quando não realizado, sorologia a partir dos 

nove meses de idade, quando os anticorpos maternos já não estão mais presentes em circulação 

(1,2,20). A não observância dessas diretrizes pode resultar em retardo na identificação de casos 

positivos, perda de seguimento e oportunidades perdidas de tratamento precoce, que é mais 

eficaz e melhor tolerado na infância (1,20). 

Não foi possível estabelecer relação com a transmissão vertical para a criança como 

resultados sorológicos positivos para DC identificada durante este estudo, tendo em vista que a 

criança já tinha 5 anos e havia frequentado o município de Riachão das Neves-BA, o que 

configura uma via provável de infecção. 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas na interpretação 

dos resultados. A principal delas diz respeito à utilização de fontes secundárias, que, embora 

úteis para análises em larga escala, estão sujeitas a inconsistências, sub-registro e falhas de 

preenchimento. A ausência de dados provenientes da rede privada de saúde também limita a 

abrangência e representatividade da análise, sobretudo em um cenário como o do Distrito 

Federal, onde há ampla oferta e utilização de serviços privados. Essa exclusão pode gerar um 

viés de seleção, uma vez que os casos analisados representam apenas a parcela da população 

atendida pela rede pública, potencialmente subestimando a real prevalência da DC entre 

gestantes na região e consequentemente havendo a subnotificação dos seus filhos.  

Outra limitação relevante foi a ausência de uma análise mais detalhada sobre as barreiras 

estruturais no acesso ao acompanhamento médico, o que poderia ter fornecido insights valiosos 

sobre as dificuldades enfrentadas pelas mulheres para obter cuidados adequados e informações 

sobre a doença e da necessidade de realização de exames em seus filhos, após o nascimento. A 

falta de estudos específicos sobre as barreiras estruturais no acesso ao acompanhamento médico 

e à subnotificação no SINAN de filhos expostos à doença também reflete uma lacuna no 

conhecimento científico, indicando a necessidade de mais pesquisas sobre o tema. 
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Adicionalmente, houve uma transição contratual no serviço laboratorial entre os anos 

de 2017 e 2018, em que o laboratório conveniado para a realização dos testes passou da APAE-

DF para o VITALAB. Em março de 2017, encerrou-se o contrato com o IDB/APAE-DF, sendo 

o VITALAB designado para assumir a demanda em caráter emergencial entre maio e outubro 

do mesmo ano (informação administrativa disponível para as autoras). Essa descontinuidade 

pode ter comprometido a regularidade da oferta dos testes, impactando negativamente a 

cobertura do rastreamento durante o referido período. Além disso, a análise do ano de 2017 não 

contempla integralmente o funcionamento sob a nova gestão laboratorial, o que pode ter 

limitado a detecção de novos casos e reduzido a representatividade dos dados coletados nesse 

intervalo. Tais fatores reforçam a necessidade de cautela na interpretação dos achados 

referentes a esse período, sobretudo ao se considerar a influência de diferentes prestadores na 

geração e registro dos resultados laboratoriais. 

Apesar disso, este estudo pode contribuir para a compreensão do processo de assistência 

e vigilância da doença de Chagas no Distrito Federal, oferecendo informações para o 

fortalecimento das políticas públicas de saúde no Distrito Federal e também para o cenário 

brasileiro, especialmente no que diz respeito ao aprimoramento do rastreamento e do cuidado 

das gestantes e recém-nascidos expostos ao T. cruzi com vista a eliminação da transmissão 

vertical da DC. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados evidenciam que, embora a triagem pré-natal para Doença de Chagas no 

Distrito Federal apresente boa cobertura e seja efetiva na identificação de gestantes com 

sorologia reagente, ainda persistem falhas na articulação entre vigilância epidemiológica, 

atenção primária e serviços laboratoriais. A ausência de seguimento clínico das mulheres, a 

baixa proporção de filhos com rastreamento adequado e oportuno, e a confirmação de um caso 

infantil com provável transmissão vertical indicam perda de oportunidades no enfrentamento 

da doença. A fragilidade no rastreamento sistemático dos filhos de mulheres com diagnóstico 

prévio revela necessidade de melhoria do cuidado longitudinal e a integração dos serviços. 

Além disso, a subnotificação nos sistemas oficiais reforça a importância de contar com 

profissionais capacitados e dedicados à vigilância das infecções de transmissão vertical, que 

possam garantir o monitoramento contínuo dos casos e prevenção de desfechos evitáveis. 

Para avançar na eliminação da Doença de Chagas congênita no território, é 

imprescindível estruturar uma linha de cuidado integral, incluir a rede privada nos processos de 
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vigilância da doença e o fortalecimento da capacitação das equipes de saúde, o registro 

adequado em sistemas oficiais e as ações educativas voltadas à população. 
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